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    CIRCULAR N º 16/2019-DG                                                       Avaré, 16 de maio de 2.019. 
 

 

 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
20/05/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
20 de maio do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 
 

 

1. PROJETO DE LEI Nº 24/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar que especifica e dá 

providências (R$ 5.575.607,67 - Secretaria Municipal da Educação) (c/ SUBSTITUTIVO - 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá providências) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 24/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. (emenda 

já deliberada) (vistas Ver: Toninho) 

 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 31/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre alteração e inclusão de dispositivos na Lei Municipal nº 1.773, de 18 

de março de 2014, revoga a Lei nº 2.217, de 26 de junho de 2018 e dá outras providências 

(c/SUBSTITUTIVO - Dispõe sobre alteração, inclusão e revogação de dispositivos na Lei 

Municipal nº 1.773, de 18 de março de 2014, revoga a Lei nº 2.217, de 26 de junho de 2018 e 

dá outras providências) (Programa Auxílio Aluguel) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 31/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de Saúde, 

Promoção Social, Meio Ambiente e Dir. Humanos. (c/emendas) 

 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 35/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá 

providências (R$ 36.000,00 - SEMADS) (c/ SUBSTITUTIVO). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 35/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 
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4. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 238/2018 de 11 de Dezembro de 

2018, que redenomina cargos, altera a carga horário da Lei Complementar nº  126/2010 de 

02 de Junho de 2010. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 40/2019 e dos Pareceres do Jurídico e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

 

5. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder a revisão geral anual dos 

vencimentos dos servidores e empregados públicos, pensionistas e inativos do Município da 

Estância Turística de Avaré,  dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 44/2019 e dos Pareceres do Jurídico e 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

 

6. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45/2019 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Estabelece novo valor ao Vale Alimentação dos servidores e empregados públicos 

municipais, instituído pelo art. 1º da Lei Municipal nº 1.696, de 25 de junho de 2013 e, dá 

outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 45/2019 e dos Pareceres do Jurídico e 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

 

 

 Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 
 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo n.º 36/2019 

Projeto de Lei n.º 24/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Suplementar 

que especifica e dá outras 

providências (R$5.575.607,67 Secr 

Municipal da Educação)”. 

 

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 5.575.607,67 (vinte e seis mil setecentos e vinte e nove reais e 

noventa e seis centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
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Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 
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Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  
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Segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito é proveniente 

de superávit financeiro, necessário, assim, esclarecimentos a respeito sobre a natureza 

do credito adicional. Verifica-se, a nosso ver que houve uma falha, uma vez que dever-

se-ia tratar de credito adicional especial e não credito adicional suplementar. 

 

   Diante disso, esta Divisão Jurídica entende por ora ser a melhor 

solução oficiar ao Poder Executivo para que esclareça a respeito da natureza do credito 

adicionall e se for o caso envie o respectivo substitutivo do projeto de lei em comento.  

Sendo certo que, após a vinda do solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para 

ulterior manifestação.   

 

É o parecer. 

 Avaré (SP), 10 de abril de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      
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Processo n.º 36/2019 

Projeto de Lei n.º 24/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Especial que 

especifica e dá outras 

providências (R$ 5.475.607,67 –

SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO)”. 

 

 

 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 5.475.607,67 (cinco milhões quatrocentos e setenta e cinco mil e 

seiscentos e sete reais e sessenta e sete centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto das Filgueiras, 1631 – Colina da Boa Vista – Avaré – SP – CEP 18706-240 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

2 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
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Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 
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Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  
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Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de superávit financeiro. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 

SUGESTÃO TECNICA LEGISLATIVA: não sugerimos correções. 

 

 

Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 23 de abril de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      
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Processo nº 46/2019 

 

Projeto de Lei nº 31/2019 

 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

Dispõe sobre alteração e inclusão de 

dispositivos na Lei Municipal nº 1773, de 18 

de março de 2014, revogada a Lei nº 2217, de 

26 de junho de 2018 e dá outras providencias 

correlatas. 

 

 

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 

 

 

 

 

Cuida-se do Projeto de Lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo 

local, que Autoriza o Município de Avaré a implantar o Programa Auxilio Aluguel Social 

na forma que especifica o referido projeto. 

 

Compulsando-se os autos verifica-se que não houve a juntada dos 

documentos exigidos pelo art. 16 da LC 101/00, uma vez que se trata de programa social 

a ser implementado pelo município. 

 

Nesse sentido estabelece o art. 16 da LC 101/2000: 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av.Gilberto Filgueiras, 1631 – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
2 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias. 

 

Diante disso, esta Divisão Jurídica entende por ora ser a melhor solução 

oficiar ao Poder Executivo para que envie as respectivas declarações de acordo com o 

prescrito no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  Sendo certo que, após a vinda do 

solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para ulterior manifestação. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 10 de abril de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. de LIMA 

      Procuradora Jurídica 
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Processo nº 46/2019 

Projeto de Lei nº 31/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre alteração e inclusão 

de dispositivos na Lei Municipal nº 1773, 

de 18 de março de 2014, revoga a Lei 

nº 2217, de 26 de junho de 2018 e dá 

outras providências e dá outras 

providências. 

 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que busca alterar e incluir dispositivos na Lei Municipal 

nº 1773, de 18 de março de 2014, revoga a Lei nº 2217, de 26 de junho 

de 2018. 

 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 
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Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. 14-37113070 

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
3 

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

Como já enfatizado, o vertente projeto pretende 

alterar a legislação vigente conforme orientação do Ministério 

Público Estadual para melhor atender os munícipes avareenses. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 
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Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 23 de abril de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 46/2019 

Projeto de Lei nº 31/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre alteração e inclusão 

de dispositivos na Lei Municipal nº 1773, 

de 18 de março de 2014, revoga a Lei 

nº 2217, de 26 de junho de 2018 e dá 

outras providências e dá outras 

providências. 

 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que busca alterar e incluir dispositivos na Lei Municipal 

nº 1773, de 18 de março de 2014, revoga a Lei nº 2217, de 26 de junho 

de 2018. 

 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 
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Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  
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"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

Como já enfatizado, o vertente projeto pretende 

alterar a legislação vigente conforme orientação do Ministério 

Público Estadual para melhor atender os munícipes avareenses. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI,  sugerimos 

as seguintes correções: 

 

O art. 28 está em duplicidade. 
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A redação do art. 7º está equivocada ao tratar da 

revogação em especial da Lei nº 2217 de 26 de junho de 2019. 

 

 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 13 de maio de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo n.º 51/2019 

Projeto de Lei n.º 35/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Especial que 

especifica e dá outras 

providências (R$ 36.000,00 -

SEMADS)”. 

 

 

 

 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 36.000,00 ( trinta e seis mil reais). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 
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Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
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liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 
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de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação não ostentada pelo crédito objeto do 

projeto de lei sob análise.  

 

 

Durante o exercício financeiro, o poder executivo pode solicitar 

ao legislativo o acréscimo das dotações orçamentárias. Esses acréscimos, quando 

autorizados pelo legislativo, serão, então, adicionados ao orçamento corrente. Por isso, 

tais adições chamam-se de créditos adicionais. 
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Por se tratar de aumento de despesa do orçamento corrente, 

cada solicitação de crédito adicional deve ser acompanhada da fonte de recursos. 

 

Consideram-se fontes hábeis de recursos: superávit financeiro 

(apurado no balanço patrimonial do exercício anterior); excesso de arrecadação; recursos 

provenientes da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de outros 

créditos adicionais:  produto de operações de crédito autorizadas em lei; reserva de 

contingência; recursos sem despesas correspondentes. 

 

Vale lembrar que não são permitidas as concessões de créditos 

adicionais ilimitados, sendo necessário, portanto, que a concessão sempre expresse seu 

valor, que não poderá ser superior à fonte de recurso hábil. 

 

A própria lei orçamentária anual pode incluir autorização para 

abertura de créditos adicionais até determinado montante, a fim de tornar mais ágil a 

gestão orçamentária e financeira. 

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Créditos suplementares destinam-se a reforçar uma dotação já 

existente no orçamento do exercício financeiro corrente. 

 

Os créditos especiais destinam-se a criar uma dotação não 

existente no orçamento do exercício financeiro corrente, sua vigência acompanha a do 

orçamento em vigor. São abertos por decreto, mas autorizados por lei. A lei que autoriza 
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determinado crédito especial é uma única, porém vários decretos podem abrir, 

parceladamente, o crédito autorizado. Base Legal: Lei 4320/64 Art. 42, 43 - Art. 167 CF 

 

Assim, verifica-se que a propositura não atende aos ditames 

legais, estando eivada dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 

Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela NÃO TRAMITAÇÃO, respeitando-se, para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 25 de abril de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      
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Processo n.º 51/2019. 

Projeto de Lei n.º 35/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 
de Crédito Adicional Especial que 
especifica e dá outras 
providências (R$ 36.000,00 - 
SEMADS) ”. 
 
 
 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 
Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no 

valor de 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que 

diz que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 
“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 
 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  
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“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 
Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  
"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 
 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 
Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

 
 
Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  
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Dispõe o inciso I, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os créditos 

especiais são destinados a despesas para as quais haja necessidade de reforço de 

dotação orçamentária. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares 

e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa 

e, por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. 

Rio de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 
sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 
Executivo. 

 
 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 
 

“- a autorização é dada em lei; 
 
 
- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, 
por decreto do Executivo. 
 
São, pois, dois atos distintos”.  

 
 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 
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acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de  anulação parcial da funcional programática 08.244.4015.2504.1036. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 
Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 13 de maio de 2019. 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA   
PROCURADORA JURIDICA    
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Processo nº 57/2019 

Projeto de Lei Complementar nº 40/2019. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Ref.: Dispõe sobre alteração da Lei 

Complementar nº 238/2018 de 11 de 

dezembro de 2018, que redenomina 

cargos, altera a carga horária da Lei 

Complementar nº 126 2010 de 02 de 

junho de 2010. 

 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito 

Municipal que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 

238/2018 de 11 de dezembro de 2018, que redenomina cargos, altera 

a carga horária da Lei Complementar nº 126 2010 de 02 de junho de 

2010. 
 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição 

Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local. 

 

O art. 4º, em seu inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assunto de interesse local. 
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Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, 

que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade. ” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por 

vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente os 

princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  
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"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 

jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 

  

 

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro 

intuito de aperfeiçoamento da norma anteriormente editada, uma 

vez que a lei em vigor necessita ser alterada. 

 

     Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou 

inconstitucional. 
 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos alterações. 
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Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto 

de Lei, eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 13 de maio de 2019. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 

PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo n.º 62/2019  

Projeto de Lei Complementar n.º 44/2019  

Autor: Prefeito Municipal  

 

 

 

Assunto: “Autoriza o Executivo Municipal a conceder revisão 

geral anual de vencimentos dos servidores e empregados 

públicos, pensionistas e inativos, do Município da Estancia 

Turística de Avaré e dá outras providencias. 

 

 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  

   

O projeto de lei complementar em epígrafe tem como escopo 

autorizar o Executivo Municipal a conceder a revisão geral anual  dos vencimentos dos 

Servidores e Empregados Públicos, pensionistas e inativos, do Município da Estancia 

Turística de Avaré e dá outras providencias. 

 

A revisão geral anual encontra-se prevista no art. 37, inciso X, da 

CR/88, que assim dispõe: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
 
[...] 
 
X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4.º do art. 
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices. 

 
 

De acordo com esse dispositivo constitucional, constata-se que a 

revisão geral anual é obrigatória e constitui direito subjetivo dos servidores públicos, 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Alto da Colina - CEP 18706-240 - Avaré – SP 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

2 

sendo um instrumento que visa, unicamente, repor o valor aquisitivo, ou seja, o valor 

nominal da remuneração em face da desvalorização da moeda, ocasionada pela 

inflação.  

 

Outrossim, o artigo 79, inciso X, da Lei Orgânica do Município de 

Avaré, é taxativo ao asseverar que: 

 
Art. 79. A administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes do 
Município, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público e 
também, ao seguinte: 
 
[...] 
 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o parágrafo 
único do Art. 76 desta Lei, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privada em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, com a obrigação do Poder 
Executivo e Legislativo de dar publicidade anualmente dos valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. 

 
 

No mesmo sentido, o artigo 115, inciso XI, da Constituição do 

Estado de São Paulo: 

 
Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive 
as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é 
obrigatório o cumprimento das seguintes normas: 
 
(...) 
 
XI – a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de 
índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma data e 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso; 

 
 
Ocorre que, assim como para a fixação dos valores da remuneração e 

dos subsídios, a revisão geral anual deve respeitar a iniciativa privativa de legislar, para 

cada caso. 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência entre os 

Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é necessário garantir e 

respeitar a diferenciação quanto à estrutura funcional de cada um dos entes e órgãos 

componentes da Federação. 
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Nesse sentido, estabeleceu a CF/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, outorgando a 

autoridades distintas a competência para, sobre eles, disporem. 

 

No que se refere aos servidores públicos, cada órgão possui 

autonomia para dispor sobre a criação de cargos, organização em carreira e 

estabelecimento de remuneração, sempre realizados mediante lei específica de 

iniciativa privativa do chefe do respectivo poder.  

 

Assim, para a regulamentação do sistema remuneratório dos 

servidores do Poder Legislativo, no âmbito municipal, compete à Mesa Diretora da 

Câmara a iniciativa de projeto de lei que vise qualquer forma de acréscimo em sua 

remuneração; para os servidores do Poder Executivo, de igual forma, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, haja vista a 

aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão contida nos artigos 51, 

inciso IV, e 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da CF/88. 

 

De consignar, outrossim, que constitui prerrogativa de Chefe do 

Executivo local a escolha do índice oficial de correção monetária a ser utilizado pela 

Municipalidade, devendo a lei especifica que concede a revisão anual explicitá-lo, face 

ao principio constitucional da legalidade (art. 37, caput, da Carta Magna).  

 

Sob esta perspectiva, a Lei Complementar n.º 126/2010 (§ 1.º, do 

artigo 44) estabelece que a revisão anual será concedida com base na variação do 

INPC. 

 

Contudo, a própria lei traz um dispositivo que afasta o cumprimento 

do § 1.º em caso de atingimento dos limites de despesas com pessoal previstos na 

Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Eis a redação do artigo 44, da Lei Complementar n.º 126/2010, citada: 
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Art. 44.  Sempre que se reajustar a remuneração dos servidores em atividade, o 
reajuste será estendido aos inativos e pensionistas na mesma proporção e na 
mesma data, de acordo com o disposto na Constituição Federal. 
  
§ 1°  Fica o dia primeiro de maio fixado como a data base da categoria para efeito 
de revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e reajuste de 
salários, bem como o INPC – Índice Nacional de Preço ao Consumidor (IBGE), 
como índice mínimo a ser observado para efeito de reposição das perdas 
inflacionárias no período. 
  
§ 2°  Nos anos em que houver eleições municipais, a data base será antecipada 
para o dia primeiro de abril. 
  
§ 3°  O Chefe do Poder Executivo Municipal, sob pena de responsabilidade, 
encaminhará à Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré, o projeto de lei 
versando sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
municipais, até o dia primeiro de fevereiro, de cada ano. 
  
§ 4°  Somente na hipótese de extrapolar os limites previstos na Constituição 
Federal e Lei de Responsabilidade Fiscal, ficará o Chefe do Poder Executivo 
Municipal desobrigado de observar o disposto nos parágrafos anteriores. 

 
 
Neste contexto, a despeito da função fiscalizatória atribuída pela 

Constituição Federal à Câmara Municipal de Vereadores (artigo 31, da CF/88), a 

iniciativa da lei que fixa os vencimentos dos servidores vinculados à Prefeitura 

Municipal é exclusiva do Prefeito Municipal, a teor do que dispõem os artigos 61 e 40, 

da Lei Orgânica Municipal: 

 

Art. 61. Ao Prefeito compete, entre outras atribuições: 
 
I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 
 
 
Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; 
 

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração 
pública;(redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2002) 
 
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda 
auxílios, prêmios e subvenções. 
 

Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de 
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iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV, 
primeira parte. 

 

Como se pode observar do Parágrafo único, do artigo 40 acima 

transcrito, a Câmara não detém legitimidade e competência para alteração ou sugerir 

emenda que implique em alteração do percentual adotado pelo Chefe do Poder 

Executivo para a revisão anual dos servidores, empregados públicos, pensionistas e 

inativos do Município de Avaré. 

 

Não há, portanto, discricionariedade do Poder Legislativo neste mister, 

devendo adotar, estritamente, o indexador eleito, mediante lei, pelo Prefeito Municipal. 

 

Como vimos, em razão desse comando constitucional, cujo escopo é o 

de repor o poder aquisitivo dos agentes públicos, está-se convicto de que, respeitada a 

iniciativa legislativa de cada dirigente de órgãos ou poderes estatais, a revisão geral 

anual da remuneração dos servidores é de obrigação inafastável, calculando-se a 

defasagem, com base no percentual de revisão adotado lei, desde a última revisão, nas 

condições estabelecidas no projeto de lei (revisão escalonada, artigo 1.º, da 

propositura). 

 

Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de Lei não se encontra 

maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA: não sugerimos correções 

 

 

Posto isso, diante das formalidades legais e regimentais, 

procedida a alteração sugerida, opina esta Divisão Jurídica pela regular 

tramitação do presente Projeto de Lei Complementar, cabendo ao E. Plenário 

apreciar o seu mérito. 

 

É o parecer. 

 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
A S S E S S O R I A  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Alto da Colina - CEP 18706-240 - Avaré – SP 

Tel. (14) 3711-3070 - e-mail: jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

6 

Avaré (SP), 14 de maio de 2019. 

 

 

    LETICIA F. S. P. DE LIMA 
    PROCURADORA JURÍDICA 
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Processo nº 63/2018 

Projeto de Lei  Complementar nº 45/2019. 

Autor: Prefeito Municipal. 

 

 

 

 

Assunto: Estabelece novo valor ao 

Vale Alimentação dos servidores e 

empregados públicos municipais, 

instituído pelo artigo 1º da Lei nº 

1696, de 25 de junho de 2013 e 

adota outras providencias.  

 

 

 

P A R E C E R  

 

 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal que tem como escopo estabelecer novo valor ao vale 

alimentação aos servidores e empregados públicos municipais. 

 

Não longe surge o artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.”  
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo 

ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito. (...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

 Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre 

o projeto ora analisado.  

 

A respeito da autonomia municipal para disciplinar os serviços 

públicos locais, vale citar a doutrina de Hely Lopes Meirelles, que assim 

assenta: 

 

“Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus 

serviços e compor seu pessoal. Atendidos os princípios 

constitucionais e os preceitos das Leis nacionais de caráter 

complementar, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
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Municípios instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas 

conveniências e necessidades administrativas e as forças de 

seus erários (GF, arts. 39 e 169).” (In: Direito Municipal Brasileiro, 

São Paulo – Malheiros, 13ª Ed., pg. 574). 

 

Pelo colacionado, a concessão Vale-Alimentação ao 

funcionalismo público municipal trata-se de benefício funcional a ser 

adjudicado de acordo com a conveniência e as possibilidades do ente 

Municipal. Todavia, em respeito ao principio de Legalidade, para a instituição 

da benesse pretendida será necessária a expressa previsão na legislação 

municipal, a qual se busca com o advento do presente Projeto de Lei. 

 

Isso se faz indispensável, posto que o Princípio da Legalidade é 

diretriz capital da conduta dos agentes públicos e significa que toda e 

qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por Lei, não sendo, a 

atividade é ilícita. 

 

Insufle-se que as normas que instituem direitos, deveres e 

vantagens ao funcionalismo são de iniciativa privativa do Executivo local, 

conforme dispões o art. 61, § 1º, II, ”c” da CF/88, no que entende o presente 

PL. 

 

Ressalte-se que, na espécie, a pretensão de que o aumento 

do valor do Vale-Alimentação, pressupõe aumento indireto da remuneração a 

ser percebida pelo servidor, razão pela qual deverá ser observado o limite de 

gastos com pessoal, imposto pela LRF. 

 

 

Nesse diapasão, o presente PL veio acompanhado do 

ordenador de despesas, informando que há disponibilidade orçamentaria 

suficiente a cobrir os gastos da implementação da proposta, sem ferir as metas 

estatuídas na LDO e LOA. 

 

 

Conclui-se, pois, que quanto a competência, o PL atende os 

ditames legais. 

 

 

Conclui-se, outrossim, que em razão da autonomia 

administrativa de que gozam os municípios, há possibilidade da concessão da 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto Filgueiras,  1631 – Centro – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070 

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
4 

benesse pretendida no presente PL, não estando este maculado pelo vício da 

ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

 

                              Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 

 

 

Pelo exposto, s.m.j., cremos que o Projeto atende os preceitos 

legais exigíveis, opinando esta Assessoria Jurídica pela regular tramitação, 

devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara 

Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 14 de maio de 2019. 

 

 

 

Leticia F. S. P. de Lima 

Procuradora Jurídica 

 

 

 

 








